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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0053084-26.2006.815.2001
RELATOR:  Juiz  Marcos  William  de  Oliveira,  convocado  para
substituir a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
EMBARGANTE: TRANSNACIONAL  -  Transporte  Nacional  de
Passageiros
ADVOGADO: Humberto Malheiros Gouvêa
EMBARGADO: Município de João Pessoa
ADVOGADO: José Augusto Nobre Filho

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. ACÓRDÃO  QUE  DEU
PROVIMENTO  PARCIAL  AO  RECURSO  APELATÓRIO  DA
EMBARGANTE.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  MENÇÃO  EXPRESSA  DOS
DIPOSITIVOS  TIDOS  COMO  VIOLADOS.  DESNECESSIDADE.
REJEIÇÃO.

- Para que se cumpra o requisito do prequestionamento não é
necessária  a  menção  expressa  dos  dispositivos  legais
supostamente  afrontados,  sendo  suficiente  que  a  matéria
controvertida seja efetivamente examinada.

-  “Os embargos declaratórios, mesmo manejados com o
propósito de prequestionamento, são inadmissíveis se a decisão
embargada não ostentar qualquer dos vícios que autorizariam a
sua interposição.” (EDcl  no  AgRg  no  CC  115.261/DF,  Rel.
Ministra  Nancy  Andrighi,  Segunda  Seção,  julgado  em
24/10/2012, DJe 26/10/2012).
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  rejeitar os embargos
declaratórios.

TRANSNACIONAL TRANSPORTE  NACIONAL  DE PASSAGEIROS
LTDA opôs embargos de declaração (f. 476/477) contra o acórdão de f.
458/474, que deu provimento parcial à apelação cível interposta contra o
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA. 

O acórdão embargado contém a seguinte ementa: 

AGRAVO  RETIDO. AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  PEDIDO  DE
DENUNCIAÇÃO À LIDE DA SEGURADORA DA EMPRESA ENVOLVIDA
NO EVENTO DANOSO. IMPOSSIBILIDADE. PREJUÍZO À CELERIDADE
PROCESSUAL. DESPROVIMENTO.

-  O exercício  do  direito  de  regresso  vem  sendo,  em  diversas
hipóteses,  postergado  para  depois  da  resolução  da  demanda
principal.  De  fato,  há  inclinação  jurisprudencial  de  considerar
facultativas as hipóteses de denunciação da lide prevista no art. 70
do Código de Processo Civil e de repelirem-na quando se antevirem
prejuízos à celeridade do processo principal (REsp 1.164.229⁄RJ, Rel.
Min.  Sidnei  Beneti,  DJe  01⁄09⁄2010 e  REsp  955.352⁄RN,  Relatora
Ministra Eliana Calmon, DJe 29⁄06⁄2009).

1ª)  PRELIMINAR. LEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM
SUSCITADA PELO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA. REJEIÇÃO.

-  A legitimidade  ad causam é a pertinência subjetiva da ação, pela
qual  o  sujeito  processual  guarda  alguma  relação  jurídica  com  o
objeto litigioso. Diante das provas contidas nos autos, entendo que a
conduta da administração, em conjunto com a do motorista da outra
apelante, contribuiu para o fato danoso, qual seja, morte da vítima.

2ª)  PRELIMINAR. EXISTÊNCIA  DE  TRANSAÇÃO  EXTRAJUDICIAL
DE  DIREITOS  INDISPONÍVEIS  DE  MENOR.  AUSÊNCIA  DE
INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ATO JURÍDICO INEXISTE.
REJEIÇÃO.

- Conforme já assentou o STJ, “Noticiado acordo extrajudicial entre a
representante  dos  alimentados  e  o  alimentante,  é  obrigatória  a
intervenção do Ministério Público para assegurar que os interesses
dos  menores  se  acham  preservados.  In  casu,  sequer  a  aludida
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transação  foi  carreada  aos  autos  (Segunda  Seção,  EREsp  n.
292.974/SP,  Rel.  Min.  Sálvio  de  Figueiredo  Teixeira,  DJU  de
15.09.2003).”.

3ª)  PRELIMINAR. ALEGAÇÃO  DE  EXISTÊNCIA  DE  SENTENÇA
PENAL  ABSOLUTÓRIA.  COMUNICABILIDADE  DAS  JUSTIÇAS
CRIMINAL E CÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.

- Não procede a alegação de que a absolvição do condutor no juízo
criminal  elidiria a responsabilidade civil.  Embora o motorista tenha
sido absolvido na esfera criminal, em razão de ausência de provas
suficientes para firmar a responsabilidade do réu, nada obsta que os
danos  sejam  apurados  na  esfera  cível,  uma  vez  que  a
responsabilidade civil independe da criminal.

4º)  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO. PRESCRIÇÃO. PRETENSÃO
MOVIDA POR MENOR DE 16 ANOS DE IDADE À ÉPOCA DO EVENTO
DANOSO. CAUSA IMPEDITIVA DA PRESCRIÇÃO, NOS TERMOS DO
ARTIGO 198 DO CÓDIGO CIVIL (ANTIGO ARTIGO 169 DO CC/1916).
REJEIÇÃO.

- De acordo com o inciso I do art.  198 do Código Civil, não corre a
prescrição contra os incapazes de que trata o art. 3º.

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  E  MATERIAIS.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO. VEÍCULO QUE COLIDIU COM MARQUISE DA PARADA DE
ÔNIBUS, A QUAL CAIU POR CIMA DA MÃE DO PROMOVENTE QUE
VEIO  À  ÓBITO.  ELEMENTOS  DA  REPONSABILIDADE  CIVIL
PREENCHIDOS  NOS  TERMOS  DO  ARTIGO  37,  §  6º.  DEVER  DE
INDENIZAR.  VALOR  DOS  DANOS  MORAIS  FIXADOS  EM
CONSONÂNCIA  COM  OS  CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE. FIXAÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE REPARAR DE
FORMA SOLIDÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. DANOS MATERIAIS E JUROS
DE MORA FIXADOS DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
NECESSIDADE  DE  DEDUZIR  DO  VALOR  INDENIZATÓRIO  OS
VALORES RECEBIDOS PELO APELADO A TÍTULO DE SEGURO DPVAT.
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA  OFICIAL  E  DO
SEGUNDO  APELO  E  DESPROVIMENTO  DA  PRIMEIRA
APELAÇÃO.

1.  É consabido que,  tanto  as  pessoas jurídicas  de direito  público,
como as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços
públicos,  respondem  pelos  danos  causados,  em  razão  da
responsabilidade  objetiva,  consagrada  no  art.  37,  §  6º,  da
Constituição Federal, decorrente de uma ação do agente público que
causa  prejuízos  aos  administrados.  Para  caracterizar  a
responsabilização  objetiva  do  Estado,  nos  termos  do  dispositivo



EDcl n.  0053084-26.2006.815.2001                                                                                                    4

constitucional  supracitado,  deve-se  verificar,  como  se  depreende
acima, uma relação de causa e efeito entre a conduta das pessoas e
o resultado danoso; ou seja, exige-se um agir da Administração ou
dos  prestadores  de  serviço  público,  por  intermédio  dos  seus
prepostos; caso contrário, não haverá responsabilidade objetiva.

2. Preenchido esses requisitos, surge o dever de indenizar.

3.  Quanto aos danos morais, eis que estes se verificam na dor, no
desprestígio, nas humilhações, vergonha, abalo a honra, enfim em
tudo que cause abalo aos direitos da personalidade da vítima. No
caso em tela, vê-se que o sofrimento pelo qual o apelado passou, em
decorrência do acidente, causou-lhe, sem dúvida um desequilíbrio no
seu psicológico. Não se trata de um mero aborrecimento, dissabor,
passível de ser experimentado no dia a dia.

4.  No  caso  sob  exame,  a  condenação  no  montante  indenizatório
fixado  na  sentença,  em favor  da  vítima  do evento  danoso,  a  ser
arcada,  por  cada  apelante/demandado,  consiste  numa  quantia
adequada a reparar à extensão do dano sofrido pelo apelado.

5.  Na  relação  jurídica  entre  os  recorrentes  não  há  solidariedade
quanto  a  obrigação  de  reparar  os  danos,  em  se  tratando  de
responsabilidade civil objetiva do Estado, nos termos do artigo 37,§
6º  da  CF/88,  ora  mencionado,  não poderia  a  sentença aplicar  as
regras pertinentes a tal  instituto,  em sua parte dispositiva,  sem o
devido fundamento legal.

6. Nos termos da Súmula 54/STJ, o termo inicial dos juros de mora,
em se  tratando  de  responsabilidade  extracontratual,  é  a  data  do
evento danoso.

7. STJ:  “A pensão, fixada em valor equivalente a um salário-mínimo
mensal, deve ser paga à genitora do menor, integralmente até os 25
anos, por ser a idade em que se presume que a vítima se casaria,
assumindo  responsabilidades  próprias  e  reduzindo-se  para  1/5  a
partir de então, até a data em que completaria 65 anos. Precedentes
da Corte. (REsp 1074251/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA
TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 15/05/2009).”

8.  O colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  admite  que  o  valor  do
seguro obrigatório seja deduzido do valor da indenização fixada pelo
juiz, consoante o teor da Súmula 246, que assim dispõe: “O valor do
seguro obrigatório  deve ser deduzido da indenização judicialmente
fixada.”
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Em suas razões recursais, a embargante alega omissão quanto
à  coisa  julgada,  pela  transação  firmada.  Ao  final,  requer  o
prequestionamento da matéria para fins de debater a lide nas instâncias
superiores.

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
      Relator

Inicialmente, é oportuno destacar que os embargos  de
declaração  somente são cabíveis para atacar omissões, contradições,
obscuridades ou erros materiais da decisão judicial atacada, pontos sobre
os quais deveria o juiz ou o tribunal pronunciar-se. Caso a decisão não
esteja eivada com um desses vícios, não há que se falar em aclaratórios.

Sobre o conceito de omissão, é esclarecedor o ensinamento do
processualista Fredie Didier Jr., adiante transcrito:

Considera-se omissa a decisão que não se manifestar: a) sobre um
pedido; b) sobre argumentos relevantes lançados pelas partes; c)
ausência de questões de ordem pública, que são apreciáveis de ofício
pelo magistrado, tenham ou não tenham sido suscitadas pela parte.1 

A  embargante alega que o acórdão é  omisso  quanto  à
apreciação da tese de que a matéria objeto da lide está acobertada pela
coisa julgada, uma vez que as partes, em outro processo, transacionaram
o pedido  indenizatório,  conforme dispôs o acórdão embargado no
trecho adiante:

Aduz a segunda apelante que já houve transação extrajudicial do
objeto  litigioso,  pretendido pelo  autor.  Contudo,  lendo a sentença
apelada,  observo que ela  agiu corretamente,  ao  desconsiderar  tal
premissa.

Isso porque, não há provas de que houve a intervenção do Ministério
Público,  para  assegurar  que  os  interesses  do  menor,  autor  da
presente  pretensão,  fosse  assegurado.  Desse  modo,  entendo  que
essa transação extrajudicial carece de qualquer validade jurídica.

Nesse sentido, destaco precedente do STJ:

1 In Curso de Direito Processual Civil. 3 ed. Salvador, 2007, p. 159.
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CIVIL  E  PROCESSUAL.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.  ACORDO
EXTRAJUDICIAL.DESISTÊNCIA  DA  AÇÃO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO.
INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. OBRIGATORIEDADE.

I. Noticiado acordo extrajudicial entre a representante dos alimentados e
o  alimentante,  é  obrigatória  a  intervenção  do  Ministério  Público  para
assegurar que os interesses dos menores se acham preservados. In casu,
sequer  a  aludida  transação  foi  carreada  aos  autos  (Segunda  Seção,
EREsp n. 292.974/SP, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de
15.09.2003).

II. Recurso especial conhecido e provido, para determinar a anulação da
sentença e determinar a intervenção do parquet.

(REsp 896.310/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA
TURMA, julgado em 05/02/2009, DJe 26/02/2009).

Pelo  exposto,  rejeito a segunda preliminar  suscitada.  (sic,  f.
465/466).

Conforme se  extrai  da leitura  acima,  observo  que o  julgado
expressamente tratou da matéria tida como omissa.

Quanto  à  necessidade  de  prequestionar  artigos  tido  por
violados,  impende  assinalar  que,  para  que  se  cumpra  o  requisito  do
prequestionamento não é necessária a menção expressa dos dispositivos
legais  supostamente  afrontados,  sendo  suficiente  que  a  matéria
controvertida seja efetivamente examinada. 

É  nessa  direção  a  jurisprudência  do  STJ,  conforme  se  vê
adiante:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA
DE  OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO.  PRÉ-QUESTIONAMENTO.  REGISTRO
EXPRESSO DE DISPOSITIVO. DESNECESSIDADE. 1. Não há que se
falar  em  omissão  no  acórdão  embargado,  porquanto,  com
fundamentos claros e nítidos, enfrentou todas as questões suscitadas
na  peça  recursal.  2.  O  magistrado  não  está  obrigado  a  julgar  a
questão posta a seu exame de acordo com o pleiteado pelas partes,
mas,  sim,  com  o  seu  livre  convencimento  (art.  131  do  CPC),
utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes
ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 3.
Para  se  ter  como  caracterizado  o  requisito  do
prequestionamento,  é  imprescindível  que  a  matéria
controvertida tenha merecido, efetivamente, enfrentamento
pelo acórdão embargado, não sendo necessário, todavia, que
o dispositivo que a contém seja expressamente registrado. 4.
Não merecem acolhida os declaratórios quando a pretensão neles
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veiculada pretende o mero rejulgamento da lide e a menção expressa
de dispositivos constitucionais. 5. Embargos rejeitados.2 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PRÉ-
QUESTIONAMENTO  DE  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL  PARA
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  MENÇÃO
EXPRESSA A DISPOSITIVOS. DESNECESSIDADE. -  O requisito do
pré-questionamento  que  autoriza  o  acesso  às  instâncias
extraordinárias requer a discussão e deliberação da matéria
versada  nos  dispositivos  tidos  por  violados,  sendo
desnecessária sua expressa indicação. - Não há que se falar em
omissão quando o aresto pronunciou-se acerca de todas as questões
que lhe são submetidas à apreciação pelas partes, hipótese em que
os embargos revestem-se de caráter meramente protelatórios, com
vistas a provocar novo exame da matéria. - Embargos rejeitados.3 

No caso dos autos, o acórdão embargado apreciou a matéria
controvertida,  não  sendo  necessário  que  o  julgado  expressamente  se
pronuncie acerca de todos os dispositivos legais tidos como violados pela
embargante.

Além  disso,  “os embargos declaratórios, mesmo manejados
com o propósito de prequestionamento, são inadmissíveis se a decisão
embargada não ostentar qualquer dos vícios que autorizariam a sua
interposição.”4 

Destarte, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, em substituição à Excelentíssima
Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA) e
com  o  Excelentíssimo  Doutor  GUSTAVO  LEITE  URQUIZA  (Juiz  de
Direito  Convocado,  em  substituição  ao  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

2 EDROMS 15771/SP – Min. José Delgado, DJ 17.11.2003.
3 EEROMS 13070/RN – Min. Vicente Leal, DJ 18.12.2002.
4 EDcl no AgRg no CC 115.261/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 24/10/2012, DJe
26/10/2012.  
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 21
de outubro de 2014.

Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                               Relator
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